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PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 089/2023 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão eletrônico 035/2023 

INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitação-CPL 

ASSUNTO: Análise jurídica do processo licitatório em epígrafe o qual visa à Aquisição de 
materiais de construção para atender as necessidades das secretarias do Município de 
Cabaceiras. 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LEI Na 

10.520/2002; LEI Na 10.024/2019 E LEI Na 8.666/93. 

PREGÃO ELETRÔNICO. AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL DE CONSTRUÇÃO PARA ATENDER 

AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO. EDITAL E 

SEUS ANEXOS. POSSIBILIDADE LEGAL. 

I. SÍNTESE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

A Assessoria Jurídica deste Município foi instada a analisar o edital de licitação na 

modalidade pregão eletrônico, tipo menor preço por item, cujo objeto versa sobre 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO PARA ATENDER A TODAS AS SECRETARIAS 

DO MUNICIPIO, CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE OBRAS E 

INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO. 

Observamos que o Processo Administrativo em comento se encontra instruído com os 

seguintes documentos: 

a) ATO DE DESIGNAÇÃO DO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO; 

h) COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO DO PREGOEIRO; 

c) SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 

INFRAESTRUTURA AO PREFEITO PARA A AQUISIÇÃO PRETENDIDA; 

d) JUSTIFICATIVA ACERCA DO QUANTITATIVO SOLICITADO; 

e) ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) — VIABILIDADE DA CONTRATA O; 
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i) PESQUISA DE MERCADO: CONSULTAS DE PREÇOS; 

j) DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA; \` 

k) AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DO CERTAME; 

1) PROTOCOLO E AUTUAÇÃO DO PROCESSO; 

m) MINUTA DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO (EDITAL- PREGÃO 

ELETRÔNICO 035/2023) E SEUS ANEXOS. 

Diante do que consta nos autos, a Comissão Permanente de Licitação-CPL solicita 

assim a emissão de Parecer a respeito da adequação do processo administrativo 'IQ 089/2023 

aos condicionamentos legalmente estabelecidos para a realização do processo licitatório 

pregão eletrônico sob o nQ 035/2023. 

É o breve relatório. 

II. FUNDAMENTAÇÃO 

Observa-se que, no caso em tela, o mecanismo escolhido para a futura contratação foi 

o Pregão, na modalidade eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR 

ITEM, nos termos da Lei nQ 10.520/ 2002 e do Decreto ng 10.024/2019. 

O art. 1Q da Lei nQ 10.520/2002 (Lei do Pregão) esclarece que para "aquisição de bens e 

serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade pregão [...]". Nesse sentido, 

o pregão é a modalidade licita tória definida para aquisição de bens e serviços comuns, cujos 

padrões mínimos de qualidade serão previamente estipulados no instrumento 

convocatório. A finalidade do diploma legal é a de propiciar maior celeridade e eficiência 

no processo de seleção de futuros contratados. 

Pela leitura do processo, constatamos que o objeto do processo 

em análise pode ser classificado como "comum", tendo em vista que não se 

trata de objeto de maior complexidade e que não possui nenhuma 

especificidade que prejudique a elaboração da proposta.

A Lei do Pregão deve ser compreendida com a aplicação subsidiária da Lei n9

8.666/1993 (Lei de Licitações). Por essa razão, as minutas dos editais de lidtação, bem. como 

as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinados e 
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--ãèrjra-dos pela Assessoria Jurídica da Administração, nos termos do parágrafo único do 

Art. 38 da Lei n.2 8.666/1993 e do Art. 92 da Lei n.2 10.520/2002. Assim vejamos: çoatienec„ 
< e

FiS  
Lei n°. 8.666/1993 C PI 

"Art. 38. O procedimento de licitação sera' ii\toado com a 

abertura de processo administrativo, dàNXamente 

autuado, protocolado e numerado, contendo a auto ãtC" 

respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso 

próprio para a despesa, e ao qual serão juntados 

oportunamente: 

(...) 
Parágrafo único. "As minutas de editais de licitação, bem 

como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes 

devem ser previamente examinadas e aprovadas por 

assessoria jurídica da Administração" 

Ademais, 

Lei n.° 10.520/2002: 

Art. 9°. Aplicam-se subsidiariamente, para a modalidade 
de pregão, as normas da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993. 

Consoante aduz o Art. 82 do Decreto no 10.024/19 que os documentos que devem ser 

observados para a realização de pregão eletrônico. Vejamos: 

" Art. 8°. O processo relativo ao pregão, na forma 

eletrônica, será instruído com os seguintes 

documentos, no mínimo: 

1- Estudo técnico preliminar, quando neceário; 

II - Termo de referência; 

III -Planilha estimativa de despesa; 

C 
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IV - Previsão dos recursos orçamentários necessárlók 
com a Indicação das rubricas, exceto na Itip6tese 
pregão para registro de preços; 

V - Autorização de abertura da licitação; 

VI- Designação do pregoeiro e da equipe de apoio; 

VII - edital e respectivos anexos; 

VIII - minuta do termo do contrato, ou instrumento 
equivalente, ou minuta da ata de registro de preços, 
conforme o caso; 

IX - l'arecer jurídico; 1...]" 

Nessa esteira, segundo Maria Sylvia Zanella Di Pietro, no que se refere ao edital, este 
é o ato pelo qual a Administração divulga as regras a serem aplicadas em determinado 
procedimento de licitação. O que nele estiver estabelecido deve ser rigorosamente 

cumprido, sob pena de nulidade, tratando-se, portanto, da aplicação do princípio da 
vinculação ao instrumento convocatório previsto no art. 3'J da Lei rf 8.666/93. 

Nesse sentido, o art. 41 da Lei ri° 8.666/93 expressa que a Administração não pode 
descumprir as normas e as condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

Assim, ao analisar o presente edital, verifica-se que o Processo Licitatório observa todos os 

requisitos insculpidos em lei em seu art. 40 da referida legislação. 

Ademais, o art. 2u do Decreto Federal n° 10.024/2019 aduz que o pregão, na forma 

eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 

da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do 

desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 

objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são 

correia tos. 

Portanto, estando a Administração Pública vinculada ao instrumento convocatório 

deve a ele obedecer aos requisitos de seu conteúdo. 

Por tudo que foi explanado, observamos que figuram, no presente edital, o objeto da 

licitação, o preço e as condições de reajuste, prazo, critério de julgamento, todos constantes 

no art. 40 da Lei nv 8.666/93, bem como a minuta do contrato, o orçamento estimado de 

quantitativos e preços unitários, e ainda há as condições para o tratamento diferenciado e 
favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte, conforme 

previsão da Lei Complementar O' 123/2006. 

4
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III - CONCLUSÃO 

Diante de todo exposto, opina esta Assessoria Jurídica pela APROVAÇÃO da minuta 

do edital e seus anexos, por estarem de acordo com os ditames legais, oportunidade em que 
nos manifestamos pelo prosseguimento do presente processo para a realização do certame 
licitatório na modalidade pregão eletrônico sob o n2 035/2023. 

Em cumprimento ao Princípio da Publicidade, ao art. 52 da Lei de Acesso às 

Informações (Lei rf 12.527/11) e aos artigos 20 e 21 do Decreto Federal n2 10.024/2019, deve-
se publicar o Aviso da Licitação em Órgão de Imprensa Oficial, obedecendo aos prazos 

legais, e em seguida recomenda-se a juntada do comprovante da referida publicação a este 

processo administrativo. Tudo isso para atender ao previsto no Art. 42 da Lei n. 

10.520/2002, senão vejamos: 

Art. 4Q. A fase externa do pregão será iniciada com 
a convocação dos interessados e observará as 
seguintes regras: 

I — A convocação dos interessados será efetuada 
por meio de publicação de aviso em diário oficial 
do respectivo ente federado ou, não existindo, em 
jornal de circulação local, e facultativamente, por 
meios eletrônicos e conforme o vulto da licitação, 
em jornal de grande circulação, nos termos do 
regulamento de que trata o art. 22; [Grifo nosso] 

Fica clarividente que a Administração Pública deve respeitar a todas as etapas da 

realização do procedimento licitatório, desde a abertura do processo administrativo, para 

garantir a lisura do certame. 
Vale ressaltar, por fim, que as questões de natureza técnicas não são objeto de análise 

na presente consulta. 
Cumpre ressaltar que o Parecer do Assessor Jurídico, não tem caráter vinculativo, 

não estando a Administração Pública obrigada a segui-lo, vez que o Parecer Jurídico ato de 

administração consultiva que visa a informar, elucidar e sugerir providências 
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administrativas a serem estabelecidas nos atos de administração ativa, 'RrIentando-o na (Sb
escolha da melhor conduta. 

É o parecer. 

À apreciação superior. 

Cabaceiras (PB), 27 de dezembro de 2023. 

JOSEFA GILZANE LERCIANE CASTRO FARIAS 

Assessora Jurídica 

OAB/PB 21.109 

VIVIANE AMARAL DO 

Assessora Jurídica 

OAB/PB 20.663 
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Processo Administrativo 'IQ 089/2023 
Modalidade: Pregão Eletrônico n° 035/2023 

Interessado: Comissão Permanente de Licitação-CPL 
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I. BREVE SÍNTESE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO: 
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Vêm a esta Assessoria Jurídica para análise e emissão de Parecer conclusivo acerca do 

Lu_utplui (ei ttu u a iebauuaur atilam 4.1 a ti v a tcLet t te Av vi..eu ima t tu UÁt&1 wrio epigrafado, 

na modalidade Pregão Eletrônico sob nQ 035/2023, que objetivou a aquisição de aquisição de 

material de construção para atender a todas as secretarias do município, conforme solicitação 

da secretaria de obras e infraestrutura do município, conforme especificações e quantitativos 

descritos no termo de referência e no edital. 

Iniciado o processo de contratação, a modalidade licitatória escolhida foi o Pregão Eletrônico. 
Com vistas à instrução do Processo Administrativo, foram anexados aos autos, em resumo, os seguintes 

documentos: 

a) Ato de designação do pregoeiro e equipe de apoio; 

b) Comprovação da qualificação do pregoeiro; 
c) Estudo técnico preliminar — viabilidade da contratação 
d) Solicitação da secretaria municipal de infraestrutura e obras ao prefeito para a 

aquisição pretendida através de licitação e justificativa da contratação; 

e) Termo de referência; 

f) Aprovação do termo de referência; 

g) Pesquisa de mercado: consultas de preços; 

h) Declaração de disponibilidade orçamentária; 

i) Autorização para realização do certame; 

j) Protocolo e autuação do processo; 

k) Minuta do instrumento convocatório e sais anexos 

1) Publicações; 

m) Comprovante de retirada de edital; 
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Documentos de credenciamento, 
F.mpresas participantes do certame: 

n) Histórico de lances; 
o) Ata de Sessão Pública e 
p) Quadro de resultados. 
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Preliminarmente, salienta-se que a presente manifestação toma por base, 
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo 
administrativo em epígrafe, pelo que, incumbe, a este órgão de Assessoramento Jurídico 
prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar na 
avaliação da conveitiência e upuriunidade dos aius-praiicadus nu :inibia) da CPL, item cutalisar 
aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa. 

II. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

O Art. 38 da Lei nQ. 8.666/1993 na redação que lhe foi dada pela Lei n°. 8.883/1994, de aplicação 
subsidiária ao pregão, segundo preceitua o Art. 9°. De sua lei de regência (Lei n.° 10.520/2002), in verbis: 

Lei n°. 8.666/1993 
"Art. 38. O procedimento de licitação será iniciado com 
a abertura de processo administrativo, devidamente 
autuado, protocolado e numerado, contendo a 
autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto 
e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão 
juntados oportunamente: 

) 
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem 
como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes 
devem ser previamente examinadas e aprovadas por 
assessoria jurídica da Administração" 

Lei n.Q 10.520/2002 
Art. 90. Aplicam-se subsidiariamente, para a 

modalidade de pregão, as normas da Lei n° 8.666, de 21 

de junho de 1993. 

,yç 
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Considerando a natureza cio certame licitatório, no qual o Editai situa-se como Wiia aas peças 1.
de um processo, com necessários atos anteriores e posteriores, não pode o mesmo ser ana'lisado eorn9,--1 
se fosse uma peça autônoma apta a produzir efeitos por si só, exigindo uma interpretação além dá mera 
literalidade do parágrafo único do Art. 38 da Lei nQ. 8.666/1993.Dentro deste entendimento, 
compulsando os autos, vemos que fora apresentado anteriormente por esta Assessoria Jurídica parecer 
favorável às minutas do edital acostadas, bem como seus anexos. Corroborando assim com o 
nncirinnapientn acima plennen 
a a 

Desta forma partimos para a análise do procedimento de forma mais abrangente emitindo uni 
segundo Parecer, versando sobre o procedimento em si, ato este que objetiva uma maior legalidade e 
transparência dos procedimentos licitatórios. 

VCCOC•1111,11 • TI MINNT ,
.... ,.....-Werwa."••• lenr • ILYI • ..111. 

TTT _e PT Tu e r;21 n flfl PRfIrTTITMFNTrt I TrILA Thy In: 

Passemos então a análise do procedimento em si: 

i a
L•11, 1 Agyttl.f. 

anent

1.1 1- TIPO: 

- - -- — - 

PREGÃO ELETRÔNICO -MENOR PREÇO POR 
r -rwr 1 • 
1 1 UM 

1.2 SUPORTE LEGAL 
LEI N. 10.520/, LEI N. 8.666/1993, ALTERAÇÕES 

POSTERIORES 

1.3 
AUTORIDADE 

AUTORIZADORA: 
TIAGO MARCONE CASTRO DA ROCHA - 

PREFEITO 

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

1 róninn DA TWSPESA • 

npr A MPNITC1 'MU; 

RECURSOS PRÓPRIOS MUNICIPAIS - 
SECRETARIA DE OBRAS 

TN á TV 1T1 T Tro, T 11, 1 T11' 
É.,1 1 I/ ti L1 L; 

• Composto por 25 Cláusulas, com os seguintes 

iiiiC-AOS; 

• Anexo 1- Termo de Referência; 

. : 3 1 EDITAL 
• 
• 

Anexo II- Modelo de Proposta de preço; 
Anexo III a Vil- Modelo de Declarações; 

• Anexo VIII- Declaração de cumprimento dos 
requisitos de habilitação; 

• Anexo IX - Minuta do Contrato 

3.2 ATO CONVOCATÓRIO: • Publicações: 
' 

II 
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i Diário Oficial do Estado
i .Iomal Correio e 
i FAMUP. —...—

4. DO PREGOEIRO: 

I 4.1 I NUME: 

i 4.2 1 PORTARIA DE NOMEAÇÃO: I 

5. DU(S) l'KUPKON tN 1 E(S) 1V lNCLUUKA(lb): 

JOSÉ ALEXANUKt, PILHO 

1027/2023 - 07/02/2023 

PESSOA JURÍDICA / CNPJ / VALOR TOTAL 

- BRJ COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE COSNTRUCAO LTDA. 

12.848.592/0001-85 
Valor: R$ 253.292,40 

- C.K C.01\477RCIO DE FERRAGENS LTDA. 

42.152.392/0001-54 
Valor: R$ 11.297,20 

- JOAO GONCALVES DE SOUSA CONSTRUCAO. 
04.588.983/U0(1-80 

Valor: R$ 284.263,50 

- ROSANGELA POLLYANA DE OLIVEIRA NEVES. 
25.151.738/0001-80 

Valor: R$ 128.767,00 

- SILVA DISTRIBUIDORA E FERRAGISTA LTDA. 
45.309.056/0001-60 
Valor: R$ 3.566,10 

- SSP COMERCIAL DIAMANTE LTDA. 
51.997.965/0001-31 
Valor: R$ 18.887,00 

SUPERMIX COMERCIO E SER VICOS LTDA ME. 

40.006.993/0001-23 
Valor: R$ 648.792,70 

P.-a...1. na' 1 ').40 OZeÕfl 
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No que se refere ao cumprimento dos aspectos legais, esta Assessoria Jurídica Constatou: 

6.1 QUANTO À INSTAURAÇÃO DO PROCESSO: 

a) Foi feita solicitação da Unidade Competente para abertura de licitação, com esteio ria exigência 
T Q 4G4 tl 002 Art. 

'2 (29 
a a. ••• ••••-•,  •-"' • 

b) Houve autorização por agente competente para promoção da licitação, com fundamento na Lei 
n.° 10.520/2002, Art. 301. 

c) Portaria que nomeou o Pregoeiro e Equipe de Apoio, com base na Lei n.° 10520/2002, Art. 3°, IV 
e 38° da Lei n.° 8.666/1993. 

6.2 QUANTO AO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

a) A modalidade de licitação foi determinada nos termos da Lei n.°10.520/2002 —consoante o Edital 
e JeUS dIIXti e ley,iblaviu utnit-pui mita lie. 

b) Planilha de quantitativos; 

c) Propostas vencedoras, conforme exigência da Lei n.° 8.666/1993, Art. 38°. 

d) Documentos referentes à habilitação dos concorrentes, conforma a Lei n° 8.666/1993, Arts. 27 e 
29— Documentos da Regularidade Fiscal, anexos aos autos. 

I V.a 
fTV • 'kyr^ • on. a ^r•-• na-, a ta 7f1 -, a rrÁra Tra rny Tm' Tnirt • TNr.o 

aJriL 1 V AV til iJ iJJ.I V 11...".^ 1 ‘..11t1kff 1 IJ11 u1a...1 LIti L.• I, 4.7 

d) O objeto da licitação foi digeriminado com base na Lei n.° 10.520/2002, Art. 3°, — No conteúdo 

laak..11111La lata/peo Lcuta C JCILLY aitcAva, larCIL1CI,X1 NULO a csizza,ka0 competente. 

e) Houve publicação do ato convocatório, publicado o Edital em Jornal de grande circulação oficial. 

A forma de pagamento adotada, atende a Lei n.° 8.666/1993, Art. 40° - Foi estabelecida no Edital 

do Procedimento. 

f•1 , • ia r -reN • e ir • C•• • • t,  • -mr ar • rua rm, a •-• .r% 
VtI ALI 1 4..J ri..7 1 ttOLJ L/L. 1&tiU1LL 1 "a r ^ ik) 
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o 
a) O valor apresentado pela empresa vencedora está coerente com o mercado, undo a Lei 
8.666/1993, Art. 48— com as propostas de menor preço por item; 
b) Houve negociação através de lances para obtenção do menor preço por item, de acordirtornl( 
Art. 42, VIII da Lei n.2 10.520/2002 — A negociação através de lance ocorreu, conforme o Histórico de 
Lances. 
c) Ata da Comissão Julgadora, segundo a Lei n.° 8.666/1993, Art 38, V e 8° da Lei n.° 10.520/2002, 
Ata de abertura de procedi mento licitatório, em que foi classificada 1.1111R empresa 

Assim, compulsando os autos, temos que o presente procedimento não apresenta vícios nem 
defeitos, tendo sido observado, em todo o seu trâmite, os comandos normativos regentes, razão pela 
qual entende este órgão jurídico deva ser o mesmo homologado. 

Outrossim, segue a orientação para a devida publicação do extrato de homologação do presente 
processo licitatório no órgão Oficial de Imprensa, conforme disciplinamento do Art. 61 da Lei n.2
8.666/1993 e do Art. 21 do Decreto n° 3.555/2000, conforme abaixo: 

E ainda, 

Lei n.2 8.666/1993 
Art. 61. Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os de seus 
representantes, a finalidade, o ato que autorizou a sua lavratura, o número do 
processo da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade, a sujeição dos 
centratntes às r^rm-- dela T ei e às clà—las centratu-:-. 
Parágrafo único. A publicação resumida do instrumento de contrato ou de 
seus adiamentos na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua 
eficácia, será providenciada pela Administruão até o quinto dia útil do mês 
seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto 
no Art. 26 desta Lei. (Redação dada pela Lei ix2 8.883, de 1994). 

Decreto n.2 3.555/2000 
Art. 21. Os atos essenciais do pregão, inclusive os decorrentes de meios 
eletrônicos, serão documentados ou juntados no respectivo processo, cada 
qual oportunamente, compreendendo, sem prejuízo de outros, o seguinte: 

XII. comprovantes da publicação do aviso do edital, do resultado da licitação, 
do extrato do contrato e dos demais atos relativos a publicidade do certame, 
wiu'uiuue u ldSO. 

Diante de tudo que foi exposto, deve-se a Administração Pública informar, através da imprensa 
oficial, os atos pertinentes ao procedimento licitatório em respeito ao princípio da publicidade, bem como 

observar os prazos para tanto. 

e", "1.• T Tr. • e1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CABACEIRAS)&anent 
Fis  

Por fim, estando o procedimento licitatório dentro dos padrões ditados pela megi, opina esta 
Assessoria Jurídica pela POSSIBILIDADE JURÍDICA DA AQUISIÇÃO PRETENDIDA„por meio do 
Pregão Eletrônico n. 035/2023, haja vista ter obedecido regularmente todas as suas fases, lia.v-e-rido; 
portanto, perfeita adequação da situação fática à previsão legal. 

ASSESSORIA CA 

Este é o Parecer que levamos ao conhecimento do Sr. Pregoeiro Oficial, para que adote a Decisão 
que entenda más adequada, devendo 

a) Haver, se entender regular os atos praticados, realizar a Adjudicação, pelo Sr. Pregoeiro 
Oficial, a Homologação pelo Sr. Prefeito Constitucional do Município de Cabaceiras - 
PB; 
....ui., o 1...e.W.110; processo puiu os ulteriores procedimentos; b) 

É o parecer, sub censura. 

À elevada consideração superior. 

Cabaceiras - PB, 19 de janeiro de 2024. 

JOSEFA GÚ.ZANE L. C. FARIAS VIVIANE AMARAL DO 

Assessora Jurídica Assessora Jurídica 
OAB—PB 21.109 OAB—PB 20.663 
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